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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.170-36, DE 23 DE AGOSTO DE 2001 
 

 

Dispõe sobre a administração dos recursos de 

caixa do Tesouro Nacional, consolida e 

atualiza a legislação pertinente ao assunto e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
 

Art. 1º Os recursos financeiros de todas as fontes de receitas da União e de suas 

autarquias e fundações públicas, inclusive fundos por elas administrados, serão depositados e 

movimentados exclusivamente por intermédio dos mecanismos da conta única do Tesouro 

Nacional, na forma regulamentada pelo Poder Executivo.  

Parágrafo único. Nos casos em que características operacionais específicas não 

permitam a movimentação financeira pelo sistema de caixa único do Tesouro Nacional, os 

recursos poderão, excepcionalmente, a critério do Ministro de Estado da Fazenda, ser 

depositados no Banco do Brasil S.A. ou na Caixa Econômica Federal.  

 

Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 1999, os recursos dos fundos, das autarquias e 

das fundações públicas federais não poderão ser aplicados no mercado financeiro.  

§ 1º O Ministro de Estado da Fazenda, em casos excepcionais, poderá autorizar as 

entidades a que se refere o caput deste artigo a efetuar aplicações no mercado financeiro, 

observado o disposto no parágrafo único do art.1º.  

§ 2º Às entidades a que se refere o art. 1º que possuem, em 15 de dezembro de 

1998, autorização legislativa para realizar aplicações financeiras de suas disponibilidades é 

assegurada a remuneração de suas aplicações, que não poderá exceder à incidente sobre a 

conta única.  

§ 3º Os recursos que se encontrarem aplicados no mercado financeiro em 31 de 

dezembro de 1998 deverão ser transferidos para a conta única do Tesouro Nacional no dia 4 

de janeiro de 1999 ou, no caso de aplicação que exija o cumprimento de prazo para resgate ou 

para obtenção de rendimentos, na data do vencimento respectivo ou no dia imediatamente 

posterior ao do pagamento dos rendimentos.  

§ 4º As autarquias e fundações públicas, os fundos por elas administrados, bem 

como os órgãos da Administração Pública Federal direta, poderão manter na conta única do 

Tesouro Nacional, em aplicações a prazo fixo, disponibilidades financeiras decorrentes de 

arrecadação de receitas próprias, na forma regulamentada pelo Ministério da Fazenda. 

§ 5º Às aplicações a prazo fixo de que trata o § 4º será assegurada remuneração na 

forma do disposto no § 2º deste artigo, ficando vedados resgates antes do prazo estabelecido. 

§ 6º Os recursos que no último dia de cada exercício permanecerem aplicados na 

forma do § 4º deste artigo poderão ser deduzidos do montante de que trata o inciso II do art. 

1º da Lei nº 9.530, de 10 de dezembro de 1997.  
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Art. 3º Fica o Tesouro Nacional autorizado a antecipar recursos provenientes de 

quaisquer receitas para execução das despesas, até o limite das respectivas dotações 

orçamentárias, mediante utilização de disponibilidades de caixa. 

§ 1º O disposto neste artigo não prejudicará a entrega das receitas vinculadas aos 

respectivos beneficiários. 

§ 2º A comprovação de utilização das receitas vinculadas do Tesouro Nacional, 

nas finalidades para as quais foram instituídas, será demonstrada mediante relatório anual da 

execução da despesa orçamentária. 

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica às transferências constitucionais a que se 

refere o art. 159 da Constituição.  

 

Art. 4º O disposto nesta Medida Provisória não se aplica aos recursos:  

I - do Banco Central do Brasil;  

II - de que trata o § 2º do art. 192 da Constituição.  

 

Art. 5º Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema 

Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um 

ano. 

Parágrafo único. Sempre que necessário ou quando solicitado pelo devedor, a 

apuração do valor exato da obrigação, ou de seu saldo devedor, será feita pelo credor por 

meio de planilha de cálculo que evidencie de modo claro, preciso e de fácil entendimento e 

compreensão, o valor principal da dívida, seus encargos e despesas contratuais, a parcela de 

juros e os critérios de sua incidência, a parcela correspondente a multas e demais penalidades 

contratuais. 

 

Art. 5º-A Ficam as empresas públicas federais, exceto as instituições financeiras, 

autorizadas a aplicar os seus recursos financeiros na Conta Única do Tesouro Nacional 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 600, de 28/12/2012, convertida na Lei nº 

12.833, de 20/6/2013) 

 

Art. 6º Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 

2.170-35, de 26 de julho de 2001. 

 

Art. 7º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação e, 

ressalvado o disposto no art. 5º, produz efeitos a partir de 1º de janeiro de 1999.  

 

Art. 8º Fica revogado o parágrafo único do art. 60 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 

de 1991.  

 

Brasília, 23 de agosto de 2001; 180º da Independência e 113º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Pedro Malan 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-600-28-dezembro-2012-774877-publicacaooriginal-138509-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12833-20-junho-2013-776296-publicacaooriginal-140184-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12833-20-junho-2013-776296-publicacaooriginal-140184-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 
 

 

Dispõe sobre a Política e as Instituições 

Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria o 

Conselho Monetário Nacional e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

 

Seção I 

Da caracterização e subordinação 
 

Art. 17. Consideram-se instituições financeiras, para os efeitos da legislação em 

vigor, as pessoas jurídicas públicas ou privadas, que tenham como atividade principal ou 

acessória a coleta, intermediação ou aplicação de recursos financeiros próprios ou de 

terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de valor de propriedade de terceiros.  

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei e da legislação em vigor, equiparam-se 

às instituições financeiras as pessoas físicas que exerçam qualquer das atividades referidas 

neste artigo, de forma permanente ou eventual.  

 

Art. 18. As instituições financeiras somente poderão funcionar no País mediante 

prévia autorização do Banco Central da República do Brasil ou decreto do Poder Executivo, 

quando forem estrangeiras.  

§ 1º Além dos estabelecimentos bancários oficiais ou privados, das sociedades de 

crédito, financiamento e investimentos, das caixas econômicas e das cooperativas de crédito 

ou a seção de crédito das cooperativas que a tenham, também se subordinam às disposições e 

disciplina desta lei no que for aplicável, as bolsas de valores, companhias de seguros e de 

capitalização, as sociedades que efetuam distribuição de prêmios em imóveis, mercadorias ou 

dinheiro, mediante sorteio de títulos de sua emissão ou por qualquer forma, e as pessoas 

físicas ou jurídicas que exerçam, por conta própria ou de terceiros, atividade relacionada com 

a compra e venda de ações e outros quaisquer títulos, realizando nos mercados financeiros e 

de capitais operações ou serviços de natureza dos executados pela instituições financeiras.  

§ 2º O Banco Central da República do Brasil, no exercício da fiscalização que lhe 

compete, regulará as condições de concorrência entre instituições financeiras, coibindo-lhes 

os abusos com a aplicação da pena (VETADO) nos termos desta lei.  
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§ 3º Dependerão de prévia autorização do Banco Central da República do Brasil 

as campanhas destinadas à coleta de recursos do público, praticadas por pessoas físicas ou 

jurídicas abrangidas neste artigo, salvo para subscrição pública de ações, nos termos da lei das 

sociedades por ações.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 22.626, DE 7 DE ABRIL DE 1933 
(Revogado pelo Decreto de 25/4/1991 e revigorado pelo Decreto de 29/11/1991) 

 

 

Dispõe sobre os juros dos contratos e dá outras 

providências  

 

 

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que todas as legislações modernas adotam normas severas para 

regular, impedir e reprimir os excessos praticados pela usura; 

Considerando que é de interesse superior da economia do país não tenha o capital 

remuneração exagerada impedindo o desenvolvimento das classes produtoras: 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º É vedado, e será punido nos termos desta Lei, estipular em quaisquer 

contratos taxas de juros superiores ao dobro da taxa legal (Cod. Civil, art. n. 1.062) . 

§ 1º (Revogado pelo Decreto-Lei 182, de 5/1/1938) 

§ 2º (Revogado pelo Decreto-Lei 182, de 5/1/1938) 

§ 3º A taxa de juros deve ser estipulada em escritura pública ou escrito particular, 

e não o sendo, entender-se-á que as partes acordaram nos juros de 6 % ao ano, a contar da 

data da propositura da respectiva ação ou do protesto cambial. 

 

Art. 2º É vedado, a pretexto de comissão; receber taxas maiores do que as 

permitidas por esta lei. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret_sn/1991/decreto-522-25-abril-1991-464417-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret_sn/1991/decreto-452-29-novembro-1991-497120-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/declei/1930-1939/decreto-lei-182-5-janeiro-1938-354997-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/declei/1930-1939/decreto-lei-182-5-janeiro-1938-354997-publicacaooriginal-1-pe.html
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

SÚMULA 121 

 

É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada. 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (MED. LIMINAR)  - 2316 
 

 

Dispositivo Legal Questionado 

 

 

Art.  005 º ,  caput  e  parágrafo  único  da  Medida  Provisória nº 1963 - 22 , de 26 de agosto 

de 2000 . 

 

Medida Provisória nº 1963 - 22 , de 26 de agosto de 2000 . 

 

Dispõe sobre a administração dos recursos de 

caixa do Tesouro Nacional ,  consolida e 

atualiza  a  legislação  pertinente  ao assunto e 

dá outras providências . 

 

Art. 005 º - Nas   operações   realizadas   pelas    instituições integrantes do  

Sistema   Financeiro   Nacional ,   é   admissível   a capitalização de juros com periodicidade 

inferior a um ano . 

Parágrafo único - Sempre que necessário ou quando solicitado pelo devedor , a 

apuração do valor exato da obrigação ,  ou  de  seu  saldo devedor , será feita pelo credor por 

meio de planilha de  cálculo  que evidencie de modo claro ,  preciso   e   de   fácil   

entendimento   e 

compreensão , o valor principal da dívida , seus encargos  e  despesas contratuais , 

a parcela de juros e os critérios de sua incidência ,  a parcela correspondente a multas e 

demais penalidades contratuais . 

 

- Medida Provisória reeditada sob o nº 1963 - 23, em 25 de setembro de 2000 , art. 

005 º , caput e parágrafo  único  ( aditamento  à  inicial PG/STF 87889 ) 

- Medida Provisória reeditada sob o nº 1963 - 24, em 25 de  agosto  de 2000 , art. 

005 º , caput e parágrafo  único  ( aditamento  à  inicial PG/STF 103860) 

- Medida Provisória reeditada sob o nº 1963 - 25, em 24 de novembro de 2000 , ( 

aditamento  à  inicial PG/STF 122137) 

- Medida Provisória reeditada sob o nº 1963 - 26, em 22 de dezembro de 2000 

(aditamento à inicial PG/STF 000002) 

- Medida Provisória reeditada sob o nº 2087 - 27, em 28 de dezembro de 2000 , 

art. 005 º , caput e § único (aditamento à inicial PG/STF 006207) 

- Medida Provisória reeditada sob o nº 2087 - 28, em 26 de janeiro  de 2001 , art. 

005 º , caput e  §  único  (aditamento  à  inicial  PG/STF 008483) 

- Medida Provisória reeditada sob o nº 2087 - 29, em 23  de  fevereiro de 2001 , 

art. 005 º , caput e § único  (aditamento  à inicial  PG/STF 20797) 

- Medida Provisória reeditada sob o nº 2087 - 30, em 23  de  março  de 2001 

(aditamento à inicial PG/STF 038699) 

- Medida Provisória reeditada sob o nº 2087 - 31, em 20  de  abril  de 2001 , art. 

005 º (aditamento à inicial PG/STF 050758) 

- Medida Provisória reeditada sob o nº 2087 - 32, em  18  de  maio  de 2001 

(aditamento à inicial PG/STF 064479) 
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- Medida Provisória reeditada sob o nº 2087 - 33, em  15  de  junho de 2001 

(aditamento à inicial PG/STF 077152) 

- Medida Provisória reeditada sob o nº 2170 - 34, em  29  de  junho de 2001 , art. 

005 º § único (aditamento à inicial PG/STF 090758) 

- Medida Provisória reeditada sob o nº 2170 - 36, em 24 de  agosto  de2001 

(aditamento à inicial PG/STF 104989) 

 

Decisão Plenária da Liminar 

 

Após  o  voto  do  Senhor  Ministro  Sydney  Sanches,    Relator, suspendendo a eficácia do 

artigo 005 º, cabeça e  parágrafo  único  da Medida Provisória nº 2170 - 36 , de 23 de agosto 

de 2001, pediu  vista o Senhor Ministro Carlos Velloso . Ausente , justificadamente ,  neste 

julgamento, o Senhor Ministro Maurício Corrêa. Presidência  do  Senhor Ministro Marco 

Aurélio . 

     - Plenário , 03.04.2002 . 

/# 

     Renovado  o  pedido  de  vista,  justificadamente,  pelo   Senhor Ministro Carlos Velloso, 

que não devolveu à mesa para  prosseguimento, tendo em vista estar aguardando a  conclusão  

do  julgamento  da  Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.591, já iniciado, envolvendo 

tema a ele relacionado.  Presidência do Senhor Ministro Maurício Corrêa. 

     - Plenário, 28.04.2004. 

/# 

     Prosseguindo no julgamento, após o voto do Senhor Ministro Carlos Velloso, que 

acompanhava o relator  para  deferir  a  cautelar,  pediu vista dos autos o Senhor Ministro 

Nelson Jobim (Presidente). 

     - Plenário, 15.12.2005. 

/# 

     Após os votos da  Senhora  Ministra  Cármen  Lúcia  e  do  Senhor Ministro Menezes 

Direito, indeferindo a medida cautelar,  e  os  votos dos Senhores Ministros Marco Aurélio e 

Carlos Britto,  deferindo-a,  o julgamento foi suspenso para retomada com quorum  completo.  

Ausentes, justificadamente,  porque  em  representação  do   Tribunal   Superior Eleitoral no 

exterior, o Senhor  Ministro  Joaquim  Barbosa  e,  neste julgamento, o Senhor Ministro Eros 

Grau. Não participam da votação  os Senhores Ministros Cezar Peluso e Ricardo 

Lewandowski, por  sucederem, respectivamente, aos Senhores Ministros  Sydney  Sanches  

(Relator)  e Carlos Velloso, com  votos proferidos  anteriormente.  Presidência  do Senhor 

Ministro Cezar Peluso (Vice-Presidente) em face do  impedimento do Senhor Ministro Gilmar 

Mendes (Presidente). 

     - Plenário, 05.11.2008. 


